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II - a época de maturação dos frutos e sementes;
III - técnicas que não coloquem em risco a sobrevivência de

indivíduos e da espécie coletada no caso de coleta de flores, folhas,
cascas, óleos, resinas, cipós, bulbos, bambus e raízes, e

IV - as limitações legais específicas e, em particular, as
relativas ao acesso ao patrimônio genético, à proteção e ao acesso ao
conhecimento tradicional associado e de biossegurança, quando hou-
v e r.

Art. 7o Consideram-se de uso indireto, não necessitando de
autorização dos órgãos ambientais competentes, as seguintes ativi-
dades realizadas em área de Reserva Legal:

I - abertura de pequenas vias de acesso interno e suas pontes
e pontilhões, quando necessárias à travessia de um curso de água, ou
à retirada de produtos oriundos das atividades de manejo agroflorestal
sustentável praticado na propriedade ou posse do agricultor familiar,
do empreendedor familiar rural e dos povos e comunidades tradi-
cionais;

II - implantação de trilhas para desenvolvimento de eco-
turismo;

III - implantação de aceiros para prevenção e combate a
incêndios florestais;

IV - implantação de instalações necessárias à captação e
condução de água e efluentes tratados, desde que comprovada a
outorga do direito de uso da água, quando couber;

V - implantação de corredor de acesso de pessoas e animais
para obtenção de água;

VI - construção de rampa de lançamento de barcos e pe-
queno ancoradouro;

VII - coleta de produtos não madeireiros para fins de ma-
nutenção da família e produção de mudas, como sementes, castanhas
e frutos, desde que eventual e respeitada a legislação específica do
acesso a recursos genéticos;

VIII - plantio de espécies nativas produtoras de frutos, se-
mentes, castanhas e outros produtos vegetais em áreas alteradas, plan-
tados junto ou de modo misto;

IX - construção e manutenção de cercas ou picadas de divisa
de propriedades; e

X - pastoreio extensivo tradicional em campos naturais desde
que não promova a supressão da vegetação nativa ou a introdução de
espécies vegetais exóticas.

XI - outras ações ou atividades similares, reconhecidas pelo
CONAMA como eventual.

CAPITULO IV
DIRETRIZES E ORIENTAÇÕES PARA O MANEJO FLO-

RESTAL NA RESERVA LEGAL
Art. 8o O manejo florestal sustentável da vegetação da Re-

serva Legal, com propósito comercial direto ou indireto, de espécies
da flora nativa provenientes de formações naturais, que não des-
caracterize a cobertura vegetal e não prejudique a função ambiental
da área, deverá atender as seguintes diretrizes e orientações:

I - adoção de práticas silviculturais e medidas para a mi-
nimização dos impactos sobre os indivíduos jovens das espécies ar-
bóreas secundárias e climácicas na área manejada;

II - a priorização do corte de espécies arbóreas pioneiras
nativas, que não poderá ultrapassar a cinquenta por cento do número
de indivíduos de cada espécie explorada existentes na área mane-
jada;

III - o cálculo do percentual previsto no inciso II deverá
levar em consideração somente os indivíduos com Diâmetro na Altura
do Peito-DAP acima de cinco centímetros;

IV - o manejo sustentável da Reserva Legal que tenha sido
constituída com plantios de árvores frutíferas, ornamentais ou in-
dustriais, compostas por espécies exóticas, cultivadas em sistema in-
tercalar ou em consórcio com espécies nativas, deverá priorizar o
corte destas espécies exóticas, num ciclo que resguarde a função
ambiental da área;

V - na condução do manejo de espécies exóticas deverão ser
adotadas medidas que favoreçam a regeneração de espécies nativas.

Art. 9o Na propriedade ou posse do agricultor familiar, do
empreendedor familiar rural e dos povos e comunidades tradicionais
o manejo florestal madeireiro sustentável da Reserva Legal com pro-
pósito comercial direto ou indireto depende de autorização do órgão
ambiental competente, devendo o interessado apresentar, no mínimo,
as seguintes informações:

I - dados do proprietário ou possuidor;
II - dados da propriedade ou posse, incluindo cópia da ma-

trícula do imóvel no Registro Geral do Cartório de Registro de Imó-
veis, ou comprovante de posse;

III - croqui da área com indicação da área a ser objeto do
manejo seletivo;

IV - comprovação da averbação da Reserva Legal; e
V - Laudo Técnico, com respectiva Anotação de Respon-

sabilidade Técnica, contendo, no mínimo, inventário fitossociológico
da área a ser manejada com a indicação da fitofisionomia original,
elaborado com metodologia e suficiência amostral adequadas; es-
timativa do volume de produtos e subprodutos florestais a serem
obtidos com o manejo seletivo, indicação da sua destinação e cro-
nograma de execução previsto.

§ 1o O Laudo Técnico mencionado no inciso V deverá ainda
atestar a viabilidade do manejo proposto, considerando os volumes de
produtos e subprodutos florestais a serem explorados, com a ne-
cessária manutenção das funções ambientais da área manejada.

Art. 10. Nas demais propriedades, não mencionadas no art.
9o desta Instrução Normativa, a autorização do órgão ambiental com-
petente será precedida da apresentação e aprovação do Plano de
Manejo Sustentável-PMS, contendo:

I - dados sobre proprietário, empresa ou responsável pela
área;

II - dados da propriedade ou posse, incluindo cópia da ma-
trícula do imóvel no Registro Geral do Cartório de Registro de Imó-
veis, ou comprovante de posse;

III - dados sobre o responsável técnico pelo PMS;
IV - localização georreferenciada do imóvel, e indicação das

áreas de preservação permanente, reserva legal e uso alternativo do
solo;

V - mapeamento das unidades de manejo e malha de acesso
descrito em modulo de escala compatível;

VI - caracterização do meio físico e biológico da reserva
legal e da unidade de manejo, incluindo descrição hidrográfica;

VII - descrição do estoque dos produtos madeireiros e não
madeireiros, a serem extraídos na Unidade de Manejo da área objeto
do PMS, por meio do Inventário Florestal amostral;

VIII - ciclo de corte compatível com as diretrizes gerais e
com o tempo de restabelecimento do volume ou quantidade de cada
produto ou subproduto a ser extraído da unidade de manejo;

IX - cronograma de execução do manejo previsto;
X - descrição das medidas adotadas para promoção da re-

generação natural das espécies exploradas na unidade de manejo; e
XI - descrição do sistema de transporte adequado e da cons-

trução de vias de acesso com métodos e traçados que causem o menor
impacto.

§ 1o Anualmente, o proprietário ou responsável pelo PMS,
encaminhará formulário especifico, ao órgão ambiental competente,
contendo o relatório assinado pelo responsável técnico, com as in-
formações sobre toda a área de manejo florestal sustentável, a des-
crição das atividades realizadas e o volume efetivamente explorado de
cada produto no período anterior de doze meses;

§ 2o O proprietário ou responsável pelo PMS submeterá ao
órgão ambiental competente o formulário especifico acompanhado do
Plano Operacional Anual, e a Autorização de Responsabilidade Téc-
nica-ART, com a especificação das atividades a serem realizadas no
período de doze meses e do volume ou quantidade máxima proposta
para a exploração no período.

CAPITULO V
DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS
Art. 11. A área de Reserva Legal excedente destinada a

constituição de cotas de reserva florestal, prevista do no Art. 44-B, do
Código Florestal, terá o mesmo regime de exploração prevista nesta
Instrução Normativa, observados os contratos de serviços entre pro-
prietários e portadores dos títulos de Cota de Reserva Florestal-
C R F.

Art. 12. Os formulários contendo os modelos de elaboração,
apresentação, execução e avaliação técnica do PMS e Plano Ope-
racional Anual-POA observarão modelo especifico emitido pelo ór-
gão ambiental competente.

Art. 13. Para os fins do disposto nesta Instrução Normativa,
ressalvado normatização específica, é vedada a exploração de es-
pécies incluídas na Lista Oficial de Espécies da Flora Brasileira
Ameaçadas de Extinção ou constantes de listas dos Estados, bem
como aquelas constantes de listas de proibição de corte objeto de
proteção por atos normativos dos entes federativos.

Art. 14. O manejo sustentável de Reserva Legal será sub-
metido a vistorias técnicas para acompanhar e controlar rotineira-
mente as operações e atividades desenvolvidas na área de manejo.

Art. 15. As pessoas físicas ou jurídicas que utilizarem ma-
téria-prima florestal proveniente da área de manejo de Reserva Legal,
excetuado as modalidades previstas nos arts. 5o e 6o desta Instrução
Normativa, são obrigadas a comprovar a origem dos produtos flo-
restais conforme previsto na Instrução Normativa no 6, de 15 de
dezembro de 2006, que dispõe sobre a reposição florestal e o con-
sumo de matéria-prima florestal.

Art. 16. O transporte e armazenamento de produtos e sub-
produtos florestais madeireiros de origem nativa decorrentes da ex-
ploração em regime de manejo sustentável de Reserva Legal, deverão
estar acompanhados de documento expedido pelo órgão ambiental
competente e válido para todo o tempo da viagem ou do arma-
zenamento

Art. 17. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

CARLOS MINC

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 5, DE 8 DE SETEMBRO DE 2009

Dispõe sobre os procedimentos metodoló-
gicos para restauração e recuperação das
Áreas de Preservação Permanentes e da Re-
serva Legal instituídas pela Lei no 4.771, de
15 de setembro de 1965.

O MINISTRO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da
Constituição, e, tendo em vista o disposto na Lei no 4.771, de 15 de
setembro de 1965, e

Considerando, nos termos do art. 225, da Constituição Fe-
deral, o dever do Poder Público e da coletividade de proteger o meio
ambiente para o presente e as futuras gerações, e a necessidade de
proteger e restaurar os processos ecológicos essenciais e de garantir a
integridade dos atributos que justificam o estabelecimento das áreas
especialmente protegidas;

Considerando o dever legal do proprietário ou do possuidor
de recuperar as Áreas de Preservação Permanente e Reserva Legal
irregularmente suprimidas ou ocupadas;

Considerando os conceitos de recuperação e restauração dis-
postos na Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000;

Considerando o grande número de espécies vegetais e ani-
mais oficialmente ameaçadas de extinção local ou em toda a sua área
de distribuição geográfica;

Considerando a premente necessidade de políticas para uma
maior fixação de carbono;

Considerando o conceito de agricultor familiar e empreen-
dedor familiar rural constante na Lei no 11.326, de 24 de julho de
2006;

Considerando o disposto na alínea "a", inciso II, art. 2o da
Resolução CONAMA no 369, de 28 de março de 2006, que considera
de interesse social as atividades de proteção da integridade da ve-
getação nativa, tais como prevenção, combate e controle do fogo,
controle da erosão, erradicação de espécies invasoras e proteção de
plantios com espécies nativas;

Considerando o disposto na alínea "b", inciso II, art. 2o da
Resolução CONAMA no 369, de 2006, que considera de interesse
social o manejo agroflorestal, ambientalmente sustentável, praticado
na pequena propriedade ou posse rural familiar, que não descarac-
terize a cobertura vegetal nativa, ou impeça sua recuperação, e não
prejudique a função ecológica da área, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1o A recuperação de Área de Preservação Permanente-

APP e Reserva Legal-RL independe de autorização do poder público,
respeitadas obrigações anteriormente acordadas e normas ambientais
específicas, quando existentes, bem como os requisitos técnicos es-
tabelecidos nesta resolução.

§ 1o O órgão ambiental competente poderá, a qualquer tem-
po, realizar vistoria técnica nas APPs e RL em processo de re-
cuperação para aferir a sua eficácia e, quando for o caso, determinar
medidas complementares cabíveis.

§ 2o A recuperação voluntária de APP e RL poderá ser
comunicada ao órgão ambiental competente, devendo o interessado
prestar no mínimo, as seguintes informações:

I - dados do proprietário ou possuidor do imóvel;
II - dados da propriedade ou posse, incluindo cópia da ma-

trícula ou certidão atualizada do imóvel no Registro Geral do Cartório
de Registro de Imóveis, ou comprovante de posse;

III - localização com a indicação das coordenadas geográ-
ficas dos vértices do imóvel e dos vértices da APP e RL a ser
recuperada;

IV - metodologia simplificada de recuperação a ser adotada;
e

V - início previsto e cronograma de execução.
CAPÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES
Art. 2o Para efeito desta Instrução Normativa são adotadas as

seguintes definições:
I - Área degradada: área onde a vegetação, flora, fauna e

solo foram total ou parcialmente destruídos, removidos ou expulsos,
com alteração da qualidade biótica, edáfica e hídrica;

II - Espécie exótica: qualquer espécie fora de sua área natural
de distribuição geográfica;

III - Espécie exótica invasora: espécie exótica cuja intro-
dução ou dispersão ameaça ecossistema, habitat ou espécies e causa
impactos negativos ambientais, econômicos, sociais ou culturais;

IV - Espécie nativa: espécie que apresenta suas populações
naturais dentro dos limites de sua distribuição geográfica, partici-
pando de ecossistemas onde apresenta seus níveis de interação e
controles demográficos;

V - Sistemas agroflorestais-SAF: Sistemas de uso e ocupação
do solo em que plantas lenhosas perenes são manejadas em as-
sociação com plantas herbáceas, arbustivas, arbóreas, culturas agrí-
colas, forrageiras em uma mesma unidade de manejo, de acordo com
arranjo espacial e temporal, com alta diversidade de espécies e in-
terações entre estes componentes;

CAPÍTULO III
DA RECUPERAÇÃO DE APP E RL
Art. 3o No caso de empreendimentos ou atividades sub-

metidas a licenciamento ambiental, bem como no cumprimento de
obrigações decorrentes de decisão judicial ou de compromisso de
ajustamento de conduta, a recuperação de APP e RL dependerá de
projeto técnico previamente aprovado pelo órgão ambiental com-
petente.

§ 1o O projeto técnico de recuperação de APP referido no
caput deste artigo, deverá conter no mínimo, as seguintes informa-
ções:

I - identificação do proprietário ou possuidor e da área a ser
recuperada;

II - localização, com a indicação das coordenadas geográ-
ficas dos vértices do imóvel, da RL e das APPs existentes no imóvel
e identificação daquelas que necessitam de recuperação;

III - mapeamento e caracterização do uso e da cobertura do
solo, dos remanescentes de vegetação nativa e da rede de drenagem
superficial natural da área a ser recuperada;

IV - indicação das plantas ameaçadas de extinção da região
de acordo com as listas oficiais;

V - apresentação e justificativa da metodologia a ser uti-
lizada;

VI - indicação da quantidade das espécies nativas a serem
plantadas, considerando as funções ecológicas das espécies, nome
científico e popular, quando couber;

VII - avaliação e metodologia proposta para a condução do
processo de regeneração natural;

VIII - práticas a serem executadas para a prevenção de fa-
tores de degradação, tais como, isolamento ou cercamento da área,
prevenção do fogo, competição de plantas invasoras, controle da
erosão;

IX - práticas de manutenção da área recuperada; e
X - cronograma de execução.
§ 2o O projeto técnico previsto no caput deste artigo deverá

ser elaborado e executado por profissional habilitado, com a devida
Anotação de Responsabilidade Técnica-ART.

66994977153
Retângulo

66994977153
Retângulo



Nº 172, quarta-feira, 9 de setembro de 200966 1ISSN 1677-7042

COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.g o v. b r / a u t e n t i c i d a d e . h t m l ,
pelo código 00012009090900066

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

§ 3o No caso de plantio de espécies nativas conjugado com
a indução e condução da regeneração natural de espécies nativas, o
número de espécies e de indivíduos por hectare, plantados ou ger-
minados, buscará atingir valores próximos aos da fitofisionomia lo-
cal.

§ 4o Para os fins de indução da regeneração natural de
espécies nativas também deverá ser considerado o incremento de
novas plantas a partir da rebrota.

§ 5o Nos plantios de espécies nativas em linha, a entrelinha
poderá ser ocupada com espécies herbáceas exóticas de adubação
verde ou por cultivos anuais, no máximo até o 3o ano da implantação
do projeto de recuperação, como estratégia de manutenção da área
recuperada.

Art. 4o O projeto técnico de recuperação de APP e RL,
previsto no art. 3o desta Instrução Normativa, deverá ser acompa-
nhado e monitorado pelo executor por no mínimo 3 (três) anos a
partir do final da sua implantação, podendo o órgão ambiental com-
petente aferir sua eficácia a qualquer tempo, através de vistorias e
determinar, sempre que necessário, medidas complementares cabíveis
ou exigir relatórios técnicos de acompanhamento.

CAPÍTULO IV
DAS METODOLOGIAS DE RECUPERAÇÃO DE APP E

RL
Art. 5o A recuperação de APP e RL poderá ser feita pelos

seguintes métodos:
I - condução da regeneração natural de espécies nativas;
II - plantio de espécies nativas (mudas, sementes, estacas);

e
III - plantio de espécies nativas conjugado com a condução

da regeneração natural de espécies nativas.
Parágrafo único. No caso de empreendimentos de utilidade

pública ou interesse social, tais como hidrelétricas, estradas, mine-
ração, entre outros, o órgão ambiental competente poderá, excep-
cionalmente, mediante projeto técnico, autorizar o aproveitamento do
banco de sementes e de plântulas exclusivamente das áreas de ve-
getação nativa autorizadas para supressão, para fins de utilização
como metodologia complementar na recuperação de áreas degrada-
das, na mesma fitofisionomia vegetal, dentro da mesma bacia hi-
drográfica.

CAPÍTULO V
DA RECUPERAÇÃO DE APP E RL MEDIANTE CON-

DUÇÃO DA REGENERAÇÃO NATURAL DE ESPÉCIES NATI-
VA S

Art. 6o A recuperação de APP e RL mediante condução da
regeneração natural de espécies nativas, deve observar, no mínimo, os
seguintes requisitos e procedimentos:

I - proteção, quando necessário, das espécies nativas me-
diante isolamento ou cercamento da área a ser recuperada, em casos
especiais e tecnicamente justificados;

II - adoção de medidas de controle e erradicação de espécies
vegetais exóticas invasoras;

III - adoção de medidas de prevenção, combate e controle do
fogo;

IV - adoção de medidas de controle da erosão, quando ne-
cessário;

V - prevenção e controle do acesso de animais domésticos;
VI - adoção de medidas para conservação e atração de ani-

mais nativos dispersores de sementes.
Parágrafo único. Na propriedade ou posse do agricultor fa-

miliar, do empreendedor familiar rural e dos povos e comunidades
tradicionais a metodologia de recuperação através da condução da
regeneração natural de espécies nativas será admitida mesmo nos
casos que envolvam exigências decorrentes de decisão judicial ou de
termo de ajustamento de conduta.

CAPÍTULO VI
DA RECUPERAÇÃO DE APP E RL MEDIANTE PLAN-

TIO DE ESPÉCIES NATIVAS OU MEDIANTE PLANTIO DE ES-
PÉCIES NATIVAS CONJUGADO COM A CONDUÇÃO DA RE-
GENERAÇÃO NATURAL DE ESPÉCIES NATIVAS

Art. 7o A recuperação de APP e RL mediante plantio de
espécies nativas ou mediante plantio de espécies nativas conjugado
com a condução da regeneração natural de espécies nativas, deve
observar, no mínimo, os seguintes requisitos e procedimentos:

I - manutenção dos indivíduos de espécies nativas estabe-
lecidos, plantados ou germinados, pelo tempo necessário, sendo no
mínimo dois anos, mediante coroamento, controle de plantas da-
ninhas, de formigas cortadeiras, adubação quando necessário e ou-
tras;

II - adoção de medidas de prevenção e controle do fogo;
III - controle e erradicação de espécies vegetais exóticas

invasoras;
IV - proteção, quando necessário, das espécies vegetais na-

tivas mediante isolamento ou cercamento da área a ser recuperada,
em casos especiais e tecnicamente justificados;

V - controle da erosão, quando necessário;
VI - prevenção e controle do acesso de animais domés-

ticos;
VII - adoção de medidas para conservação e atração de

animais nativos dispersores de sementes;
VIII - plantio de espécies nativas conforme previsto nos §§

1o e 2o deste artigo.
§ 1o No caso de plantio de espécies nativas, mesmo quando

conjugado com a regeneração natural, o número de espécies e de
indivíduos por hectare, plantados ou germinados, deverão buscar
compatibilidade com a fitofisionomia local, e sua distribuição no
espaço deverá considerar os grupos funcionais, visando acelerar a
cobertura vegetal da área recuperada.

§ 2o Para os fins de condução da regeneração natural de
espécies nativas também deverá ser considerado o incremento de
novas plantas a partir da rebrota.

§ 3o Nos plantios de espécies nativas em linha, a entrelinha
poderá ser ocupada com espécies herbáceas exóticas de adubação
verde ou por cultivos anuais, limitado no caso da APP até o 3o ano da
implantação da atividade de recuperação, como estratégia de ma-
nutenção da área recuperada.

Art. 8o No caso da recuperação da área de Reserva Legal na
propriedade ou posse do agricultor familiar, do empreendedor familiar
rural ou dos povos e comunidades tradicionais poderão ser utilizadas
espécies de árvores frutíferas, ornamentais ou industriais exóticas,
cultivadas em sistema intercalar ou em consórcio com espécies na-
tivas.

CAPÍTULO VII
DA UTILIZAÇÃO DE SISTEMAS AGROFLORESTAIS

COMO INDUTORES DA RECUPERAÇÃO DE APP NA PRO-
PRIEDADE OU POSSE DO AGRICULTOR FAMILIAR, DO EM-
PREENDEDOR FAMILIAR RURAL OU DOS POVOS E COMU-
NIDADES TRADICIONAIS

Art. 9o Para os fins previstos na alínea "b", inciso II, art. 2o

da Resolução CONAMA no 369, de 28 de março de 2006, a im-
plantação e condução de Sistemas Agroflorestais como indutores da
recuperação de APP na propriedade ou posse do agricultor familiar,
do empreendedor familiar rural ou dos povos e comunidades tra-
dicionais, deverá observar os seguintes requisitos e procedimentos:

I - controle da erosão, quando necessário;
II - recomposição e manutenção da fisionomia vegetal na-

tiva, mantendo permanentemente a cobertura do solo;
III - estabelecimento de, no mínimo, 500 (quinhentos) in-

divíduos por hectare de, pelo menos, 15 espécies perenes nativas da
fitofisionomia local;

IV - limitação do uso de insumos agroquímicos, priorizando-
se o uso de adubação verde;

V - restrição do uso da área para pastejo de animais do-
mésticos, ressalvado o disposto no art. 11 da Resolução CONAMA no

369, de 2006;
VI - na utilização de espécies agrícolas de cultivos anuais

deve ser garantida a manutenção da função ambiental da APP e
observado o disposto no art. 10 desta Instrução Normativa;

VII - consorciação de espécies perenes, nativas ou exóticas
não invasoras, destinadas a produção e coleta de produtos não ma-
deireiros, como por exemplo, fibras, folhas, frutos ou sementes; e

VIII - manutenção das mudas estabelecidas, plantadas e/ou
germinadas, mediante coroamento, controle de fatores de perturbação
como espécies competidoras, insetos, fogo ou outros e cercamento ou
isolamento da área, quando necessário e tecnicamente justificado.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 10. Em todos os casos, a recuperação de APP e RL não

poderá comprometer a estrutura e as funções ambientais destes es-
paços, especialmente:

I - a estabilidade das encostas e margens dos corpos de
água;

II - a manutenção dos corredores de flora e fauna;
III - a manutenção da drenagem e dos cursos de água in-

termitentes;
IV - a manutenção da biota;
V - a manutenção da vegetação nativa; e
VI - a manutenção da qualidade das águas.
Parágrafo único. As metodologias previstas nesta Instrução

Normativa poderão ser empregadas também na recuperação de APP
localizada em área urbana.

Art. 11. Na recuperação de APP e RL deverão ser adotadas
técnicas e procedimentos com vistas ao controle e erradicação das
espécies exóticas invasoras eventualmente existentes, para o que os
órgãos públicos de meio ambiente e extensão rural, sem ônus ao
agricultor familiar, empreendedor familiar rural e populações tra-
dicionais, deverão prestar apoio técnico e difusão de boas práticas.

Art. 12. Nos casos em que esta Instrução Normativa exigir a
indicação de coordenadas geográficas dos vértices de áreas, tais co-
ordenadas poderão ser obtidas com a utilização de equipamentos
portáteis de navegação do Sistema Global de Posicionamento-GPS,
ou outra ferramenta de geoprocessamento compatível.

Parágrafo único. Os órgãos públicos competentes promo-
verão o georreferenciamento das APPs e RL, sem ônus aos be-
neficiários quando se tratar de propriedade ou posse do agricultor
familiar, do empreendedor familiar rural ou dos povos e comunidades
tradicionais,

Art. 13. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

CARLOS MINC

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 285, DE 8 DE SETEMBRO DE 2009

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições, e tendo em vista
a delegação de competência prevista no art. 10 do Decreto nº 6.944,
de 21 de agosto de 2009, resolve:

Art. 1º Autorizar a realização de concurso público para o
provimento de dois cargos de Juiz do Tribunal Marítimo do Quadro
de Pessoal do Comando da Marinha, vinculado ao Ministério da
Defesa.

Art. 2º A realização do concurso público e o conseqüente
provimento dos cargos estão condicionados:

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.

I - à existência de vagas na data de publicação do edital de
abertura de inscrições para o concurso público; e

II - à declaração do respectivo ordenador de despesa, quando
do provimento dos cargos, sobre a adequação orçamentária e fi-
nanceira da nova despesa com a Lei Orçamentária Anual e sua com-
patibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, demonstrando a
origem dos recursos a serem utilizados.

Art. 3º A responsabilidade pela realização do concurso pú-
blico será do Comandante da Marinha, a quem caberá baixar as
respectivas normas, mediante a publicação de editais, portarias ou
outros atos administrativos.

Art. 4º O prazo para a publicação do edital de abertura de
inscrições para concurso público será de seis meses, contado da data
de publicação desta Portaria.

Art. 5º O não cumprimento das disposições contidas nesta
Portaria e na Portaria MP nº 450, de 6 de novembro de 2002, im-
plicará o cancelamento desta autorização, bem como a suspensão do
certame em qualquer fase em que se encontre.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO BERNARDO SILVA

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO E

GOVERNANÇA DAS EMPRESAS ESTATAIS

PORTARIA No- 17, DE 8 DE SETEMBRO DE 2009

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO
E GOVERNANÇA DAS EMPRESAS ESTATAIS - DEST, consi-
derando o disposto no art. 1°, inciso I, e § 4º, do Decreto n° 3.735, de
24 de janeiro de 2001, e no uso da competência que lhe foi delegada
pela Portaria/MP nº 250, de 23 de agosto de 2005, resolve:

Art. 1º Alterar o limite máximo para o quadro de pessoal
próprio da Casa da Moeda do Brasil - CMB, fixado pela Portaria
MP/SE nº 26, de 19 de dezembro de 2008, para 2.449 (dois mil
quatrocentos e quarenta e nove) empregados.

Art. 2º Fica a CMB autorizada a gerenciar o seu quadro de
pessoal próprio, praticando atos de gestão para repor empregados
desligados ou que vierem a se desligar do quadro funcional, desde
que sejam observados o limite ora estabelecido e as dotações or-
çamentárias aprovadas para cada exercício, bem como as demais
normas legais pertinentes.

Art. 3º Ficam 50 (cinqüenta) vagas destinadas a recepcionar
os empregados readmitidos sob a condição de anistiados, as quais
deverão ser extintas à medida que o empregado admitido sob essa
condição deixe de fazer parte dos quadros da empresa.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MURILO FRANCISCO BARELLA

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL EM MINAS GERAIS

PORTARIA No- 47, DE 25 DE AGOSTO DE 2009

A SUPERINTENDENTE ESTADUAL DO PATRIMÔNIO
DA UNIÃO EM MINAS GERAIS, SUBSTITUTA, no uso da com-
petência que lhe foi atribuída pela Portaria nº 6, de 31 de janeiro de
2001, da Secretaria do Patrimônio da União, do Ministério do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão e, de acordo com o art. 22 da Lei nº
9.636, de 15 de maio de 1998, e art. 14 do Decreto nº 3.725, de 11
de janeiro de 2001, resolve:

Art. 1º Permitir o Uso, a título gratuito e precário, à Pre-
feitura Municipal de Carangola, Estado de Minas Gerais, inscrita no
CNPJ/MF nº 19.279.827/0001-04, com sede na Praça Cel Maximiano,
nº 88, Centro, Município de Carangola/MG, do imóvel situado na
Rua Antônio Thomé, nº 201, Bairro Triângulo, no Município de
Carangola, Estado de Minas Gerais, para a instalação de um canteiro
de obras com vistas à realização de obras de urbanização de ruas
daquele Município, pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados da data
da publicação desta portaria.

Art. 2º Durante o período a que se refere a presente Per-
missão de Uso, obriga-se a Permissionária a afixar 01 (uma) placa em
lugar visível, confeccionada segundo o Manual de placas da SPU,
com a seguinte informação: "IMÓVEL DE PROPRIEDADE DA
UNIÃO, COM PERMISSÃO DE USO AUTORIZADA PELA SE-
CRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO".

Art.3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOANA D'ARC COUTO SOARES

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL NO CEARÁ

PORTARIA Nº 27, DE 28 DE AGOSTO DE 2009

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
NO CEARÁ, no uso da competência que lhe foi atribuída pela Por-
taria nº 06, de 31 de janeiro de 2001, da Secretaria do Patrimônio da
União, do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão e, de
acordo com o Art. 22 da Lei nº 9.636, de 15/05/1998, e Art. 14 e seus
parágrafos do Decreto 3.725, de 11/01/2001, resolve:
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